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Aplicam-se os termos da nova redacao do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela
Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, aos pedidos de compensagdo
transmitidos sob sua égide.

Nos pedidos de compensacdo, necessdria a demonstracdo da liquidez e
certeza dos créditos tributdrios, por exigéncia do art. 170 do Cdédigo
Tributdrio Nacional, 6nus do peticionario da compensacao nos termos do art.
373 do Codigo do Processo Civil.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do
relatério e voto que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente
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 Aplicam-se os termos da nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, aos pedidos de compensação transmitidos sob sua égide.
 Nos pedidos de compensação, necessária a demonstração da liquidez e certeza dos créditos tributários, por exigência do art. 170 do Código Tributário Nacional, ônus do peticionário da compensação nos termos do art. 373 do Código do Processo Civil.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.  
 
 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Cândido Brandão Júnior, Ari Vendramini, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  
Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da DRJ Juiz de Fora/MG, que deferiu em parte solicitação de compensação da contribuinte.
Tal decisão fora objeto de Manifestação de Inconformidade, sobre a qual decidiu a então 3ª Turma Especial da 3ª Seção do CARF, no Acórdão 3803-02.426, pelo não conhecimento do recurso voluntário, "tendo em vista que a matéria" já teria sido submetida "à apreciação do Poder Judiciário, configurando-se renúncia à via administrativa". Por bem descrever os fatos, adoto o relatório constante desse acórdão, em parte:




Tal acórdão foi atacado por embargos de declaração do próprio Conselheiro relator, por entender haver contradição na decisão então prolatada, posto que "o fundamento da decisão ora embargada não condizia efetivamente, com a realidade dos fatos, ou seja, inexistia a alegada concomitância".
Em razão dos embargos, decidiu a mesma turma, no Acórdão 3803-000.171, por anular o Acórdão 3803-02.426 e por converter o julgamento em diligência, nos seguintes termos:

[...]

Sobreveio manifestação da Delegacia diligenciada, que ao final propôem:
retornar o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para esclarecimento quanto a necessidade desta DRF/Contagem/MG permanecer na tarefa adicional do levantamento de Saldos Credores pretensamente utilizados ou não, considerando-se não terem sido localizados créditos tributários em aberto relativos a contribuição para o PIS na condição de ser objeto da referida compensação ou ter sido apresentado pela empresa qualquer demonstrativo de como procedeu ao levantamento e utilização do crédito.
Em despacho à fl. 1035, o Presidente desta 3ª Câmara e desta 3ª Seção de Julgamento concluir encontrar-se o processo pronto para julgamento do recurso voluntário, haja vista que:
Quanto à alegação da repartição de origem de não localização de créditos tributários do PIS em aberto, passíveis de compensação, deve-se esclarecer que eventuais créditos da contribuição (que superassem aqueles já compensados com débitos do próprio PIS) somente seriam conhecidos se a Administração tributária tivesse concluído a diligência determinada pela Resolução nº 3803-000.171, de 24/05/2012 (fls. 173 a 181).
Contudo, tal diligência se frustrou, pois, devidamente intimado (fls. 1.022 e 1.023), o contribuinte não se manifestou, não tendo sido apresentadas, por conseguinte, as informações requeridas por meio do Termo de Intimação de fls. 1.018 a 1.021.
Nesse contexto, diante da impossibilidade de se dar sequência à diligência por inércia do interessado, conclui-se que o presente processo encontra-se apto para o julgamento.


















 
Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator.
O recurso voluntário apresentado foi dado por tempestivo e cumpridor dos demais pressupostos de admissibilidade no Acórdão 3803.02-426.

O resolução referida conclui não haver concomitância entre as discussões administrativa e judicial:

A mesma resolução defende que a decisão embargada deve ser anulada, por ter sido "prolatada com base numa premissa inexistente"; ainda que ressalte servirem os embargos, via da regra, ao "aperfeiçoamento da decisão", ao saneá-la diante de obscuridade, contradição ou omissão. Assim, decide por acolher os embargos, com efeitos infrigentes, para "anular o acórdão embargado, em razão da ocorrência de contradição entre a decisão e a realidade dos autos, determinando-se que outra decisão seja proferida, com fundamento na facticidade dos autos, o que se faz na sequência".
Entendo não haver a concomitância antes decidida. É que pela descrição da resolução os objetos das discussões administrativa e judicial são claramente distintos. 
Quanto à anulação da decisão embargada esta se deu pela turma julgadora e só resta substituí-la pela presente.
A resolução em pauta diz, que no processo judicial em foco, ficou autorizada a compensação de indébitos de PIS apenas com débitos de mesma natureza, nos mesmos termos da petição inauguradora da lide, sempre nos termos da Lei 8.383/81:


[...]
A resolução coloca também que, no presente processo administrativo, a recorrente quer "se valer da regra prevista no art. 74 da Lei nº 9.430/96". Traz então que o STJ, em ementa reproduzida abaixo, "restringe sua atuação, ao proferir a decisão, ao que restou posto na petição inicial, não ampliando a causa de pedir às normas de direito superveniente, com a ressalva de que inexistiria impedimento à compensação nos termos da nova legislção, "desde que presente os requisitos próprios" (grifos da resolução):



E conclue que, em obtendo o direito ao crédito pela via judicial, pode compensá-los "com débitos de qualquer tributos administrado pela Receita Federal", ao avitre da Lei 9.430/96:


Este relator verificou que os dois PERD/ COMPs que encabeçam o presente processo (fls 21 e seguintes; renumeradas para fls 45 e seguintes na versão eletrônico) foram transmitidos em 15/07/2003 e 12/08/2003, respectivamente, já sob os efeitos da nova redação do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, de forma a concordar com a possibilidade da compensação "com débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados" pela Receita Federal; desde que comprovada a liquidez e certeza dos créditos.
Tal comprovação é exigência do art. 170 do Código Tributário Nacional e ônus do peticionário, nos termos do art. 373 do Código do Processo Civil; mas restou não cumprida, em vista do não atendimento pelo contribuinte à intimação emitida em sede de diligência, por decurso de a contar da disponibilização daquela na Caixa Postal do e-CAC da contribuinte.

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
 
 




(assinado digitalmente)

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (Presidente), Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques D'Oliveira, Antonio
Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Candido Branddo Junior, Ari Vendramini,
Semiramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da DRJ Juiz de
Fora/MG, que deferiu em parte solicitagdo de compensac¢do da contribuinte.

Tal decisdo fora objeto de Manifestacao de Inconformidade, sobre a qual
decidiu a entdo 3* Turma Especial da 3* Secdo do CARF, no Acordao 3803-02.426, pelo ndo
conhecimento do recurso voluntario, "tendo em vista que a matéria" ja teria sido submetida "a
apreciagdo do Poder Judicidrio, configurando-se renuncia a via administrativa". Por bem
descrever os fatos, adoto o relatorio constante desse acordao, em parte:
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O contribuinte acima identificado apresentou, em 15/07/2003 e 12/08/2003.
Declaragdes de Compensagio (fls. 21 a 28), pleiteando crédito oriundo de agdo judicial, cujo
processo, de n° 1998.39.00.024673-3/MG, transitou em julgado em 21/03/2002, tendo sido
afastada pelo Tribunal Regional Federal a aplicagio dos Decretos-lei n® 2.445 ¢ 2.449, ambos
de 1988, e admitida a compensagdo, com débitos do mesmo tributo, dos wvalores da
contribui¢do para o PIS recolhidos indevidamente, observando-se a regra da prescrigdo decenal
do direito repetitorio e a incidéncia de juros de mora a taxa Selic, nos termos do artigo 39, § 4°,
da Lei n° 9.250/1995, uiém dos denominados "expurgos inflacionarios” nas contas de
liquidago.

A¢ apreciar o pleito, a reparticdo de origem consignou que as compensagdes
declaradas reictivamente aos débitos de Cofins, IRPJ e CSLL conflitariam com a decisio
judicial, que, expressamente, admitira a compensagio apenas de débitos do préprio PIS, em
raziv do gite ndo se homologaram as compensagdes ({1s. 41 a 44).

Nio satisfeito, o contribuinte apresentou Manifestagdo de Inconformidade (fls.
50 a 56), alegando, aqui apresentado de forma sucinta, o seguinte:

a) a deciso judicial foi proferida sob a égide da legislagdo vigente a época, sem
levar em conta disposi¢des de leis posteriores, em especial as Leis n° 10.637, de 2002, 10.833,
de 2003, ¢ 11.051, de 2004, por intermédio das quais passou-se a admitir a compensagio de
indébitos com quaisquer dos tributos administrados pela SRF;

b) o despacho decisério ndo guarda consonéncia com as hipéteses restritivas
previstas na legislacdo que entraram em vigor apds a prola¢do da decisdo judicial, transitada
em julgado;

¢) ha inGmeras decisdes judiciais que, afastando entendimentos como o©
consignado no despacho decisério, consideram que a legistagdo que deu nova redacdo ao artigo
74 da Lei n°® 9.430/1996, na verdade. apenas trouxe novos, amplos e favoraveis
esclarecimentos aos contribuintes para efetivacio de compensacdes;

d) disciplinando o artigo 74 da Lei n°® 9.430/1996, a Receita Federal editou a
Instrugdo Normativa n® 210/2002;

e) o despacho decisorio desatende ao principio da seguranga juridica.

A DRI luiz de Fora/MG deferiu em parte a solicitagdo (fls. 76 a 79),
homologando-se as compensacdes de débitos da contribuigdo para o PIS até o limite do direito
creditorio assegurado, tendo sido o acorddo ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAQ PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/1988 a 28/02/1995

Emenia:As unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil
devem dar cumprimento as decisbes judiciais nos exatos termos
em que foram proferidas.

Solicitagdo Deferida em Parte

Registrou o relator a guo que, na esfera administrativa, “consolidou-se o
entendimento de que as unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil devem dar
cumprimento as decisdes judiciais em vigor, que disponham sobre a compensagdo de dé.bitos
. do sujeito passivo_para com .a:Fazenda Nacional, relativamente aos tributos e contribui¢des




administrados pelo 6rgdo, em seus exatos termos, quando a norma vigente a data em que foi
proferida a decisdo judicial e que regia a matéria ndo foi alterada por legisiacdo superveniente,
ainda que a interpretagio da norma dada pelo Poder Judicidrio tenha sido menos favoravel ao
sujeito passivo do que a adotada pela Administragdo Fazendaria” (f1. 78).

Atiwa segundo ele, no presente caso, “observa-se que, quando proferida a
decisie que declarou o direito da manifestante & compensacdio, ji estava vigente norma
autorizativa da compensagdo entre créditos e débitos tributarios de espécies diferentes, como se
verifica da redacdo originaria do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 (fl.
73).

Inconformado, o contribuinte recorre a este Conselho (fls. 161 a 169) e requer a
homologagio das compensagdes “procedidas no exercicio de direito subjetivo assegurado pelo
art. 74, da Lei n°® 9.430, de 27.12.1996, com redagdo imposta pela Medida Proviséria n°® 66, de
29.08.2002, com tributos e contribuigdes administrados pela SRF, guardando, assim, perfcita
sintonia com o Principio da Razoabilidade” (fl. 169).

Tal acérdao foi atacado por embargos de declaragao do proprio Conselheiro
relator, por entender haver contradi¢dao na decisdo entdo prolatada, posto que "o fundamento da
decisdo ora embargada nao condizia efetivamente, com a realidade dos fatos, ou seja, inexistia
a alegada concomitancia".

Em razao dos embargos, decidiu a mesma turma, no Acordao 3803-000.171,
por anular o Acdordao 3803-02.426 e por converter o julgamento em diligéncia, nos seguintes
termos:

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, acolher os Embargos
de Declaragdo interpostos pelo Conselheiro Hélcio Lafeta Reis, para anular o Acérddo 3803-
02.426, de 14 de fevereiro de 2012, e converter o julgamento do Recurso em diligéncia, nos
termos do voto do relator. Vencidos os conselheiros Alexandre Kern ‘e Belchior Melo de Sousa,
que rejeitaram os Embargos de Declaragdo. O Conselheiro Alexandre Kern fara declaragio de
voto.

[.]

Nesse contexto, considerando o contido no art. 18, inciso I, do Anexo II do
Regimento Interno do CARF — Portaria MF n° 256/2008 — que prevé a realizagdo de
diligéncias para suprir deficiéncias do processo, bem como o principio da verdade material
decorrente do principio da legalidade, proponho que se converta o julgamento em diligéncia a
reparticio de origem para que se apurem as parcelas da contribui¢do para o PIS recolhidas com
base nos Decretos-lei n° 2.445 e 2.449, ambos de 1988, que superem os valores devidos com
base na Lei Complementar n® 7/1970, observada a regra da semestralidade, bem como se
verifique se ja houve aproveitamento dessas mesmas parcelas, via compensagdo ou restituicéo,
em outros processos ou procedimentos administrativos, ou, ainda, na prépria escrita contabil-
fiscal da pessoa juridica, repassando a este Colegiado todas as informagdes que envolvam a
matéria sob exame que possam influenciar o julgamento neste Colegiado.

Sobreveio manifestacdo da Delegacia diligenciada, que ao final propdem:
retornar o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
para esclarecimento quanto a necessidade desta DRF/Contagem/MG
permanecer na tarefa adicional do levantamento de Saldos Credores
pretensamente utilizados ou ndo, considerando-se ndo terem sido localizados
créditos tributarios em aberto relativos a contribuigdo para o PIS na condi¢ao
de ser objeto da referida compensacdo ou ter sido apresentado pela empresa
qualquer demonstrativo de como procedeu ao levantamento e utilizagdo do
crédito.
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Em despacho a fl. 1035, o Presidente desta 3* Camara e desta 3" Secdo de
Julgamento concluir encontrar-se o processo pronto para julgamento do recurso voluntario,
haja vista que:

Quanto a alegacdo da reparticdo de origem de ndo localizagdao de
créditos tributarios do PIS em aberto, passiveis de compensagdo, deve-se
esclarecer que eventuais créditos da contribui¢ao (que superassem aqueles ja
compensados com débitos do proprio PIS) somente seriam conhecidos se a
Administracdo tributaria tivesse concluido a diligéncia determinada pela
Resolugdo n° 3803-000.171, de 24/05/2012 (fls. 173 a 181).

Contudo, tal diligéncia se frustrou, pois, devidamente intimado (fls.
1.022 e 1.023), o contribuinte ndo se manifestou, ndo tendo sido

apresentadas, por conseguinte, as informagdes requeridas por meio do Termo
de Intimagdo de fls. 1.018 a 1.021.

Nesse contexto, diante da impossibilidade de se dar sequéncia a
diligéncia por inércia do interessado, conclui-se que o presente processo
encontra-se apto para o julgamento.



Voto

Conselheiro Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Relator.

O recurso voluntario apresentado foi dado por tempestivo e cumpridor dos

demais pressupostos de admissibilidade no Acordio 3803.02-426'.

O resolugdo referida conclui ndo haver concomitancia entre as discussdes

administrativa e judicial:

Como bem apontado pelo Embargante, enquanto que no processo judicial, ja
transitado em julgado, se pleiteou a compensagdo de indébitos do PIS com débitos da mesma
contribui¢fio ou de outras de mesma natureza, com base no art. 66 da Lei n° 8.383/1991, no
presente processo administrativo, controverte-se sobre a possibilidade de se valer do direito
crediidrio, ja assegurado pelo Poder Judiciario, em outro procedimento de compensagédo, com
débitos de diferentes tributos da titularidade do sujeito passivo, cuja base legal é o art. 74 da
Lei n® 9.430/1996.

Neste processo administrativo, diferentemente do processo judicial, ndo se
questiona acerca do direito ao crédito decorrente da inconstitucionalidade dos Decretos-lei n°
2.445 e 2.449, de 1988, mas se pretende, tdo somente, utiliza-lo na compensac¢io de débitos
relativos a outros tributos, situagdo essa que ndo foi objeto do pedido levado ao Poder
Judiciario.

Nio se pretende aqui compensar débitos de PIS com créditos da mesma
contribuigdo, diretamente na escrita fiscal da pessoa juridica, nos termos formulados na agéo
judicial e autorizados pela Lei n® 8.383/1991, mas, sim, compensar, a partir da formulagdo de
uma Declarag¢iio de Compensagdo (DCOMP), um indébito, aqui inquestionavel, com débitos de
IRPJ, CSLL e Cofins, de acordo com o preceito constante do art. 74 da Lei n° 9.430/1996.

A mesma resolugdo defende que a decisdo embargada deve ser anulada, por

ter sido "prolatada com base numa premissa inexistente"; ainda que ressalte servirem os
embargos, via da regra, ao "aperfeicoamento da decisdo", ao sanea-la diante de obscuridade,
contradicdo ou omissdo. Assim, decide por acolher os embargos, com efeitos infrigentes, para
"anular o acérdao embargado, em razdo da ocorréncia de contradicdo entre a decisdo e a
realidade dos autos, determinando-se que outra decisdo seja proferida, com fundamento na
facticidade dos autos, o que se faz na sequéncia".

Entendo ndo haver a concomitancia antes decidida. E que pela descricao da
resolucdo os objetos das discussdes administrativa e judicial sdo claramente distintos.

Quanto a anulacdo da decisdo embargada esta se deu pela turma julgadora e
s0O resta substitui-la pela presente.

! Ressalte-se ser desnecessario responder todos as questdes levantadas pelas partes, em ja havendo motivo
suficiente para decidir (Lei n® 13.105/15, art. 489, § 1°, IV. STJ, 1* Se¢do, EDcl no MS 21.315-DF, julgado de
8/6/2016, rel. Min. Diva Malerbi).
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A resolugdo em pauta diz, que no processo judicial em foco, ficou autorizada
a compensagao de indébitos de PIS apenas com débitos de mesma natureza, nos mesmos
termos da peticdo inauguradora da lide, sempre nos termos da Lei 8.383/81:

Contudo o pedido do contribuinte, fundado nos dispositivos da Lei n°
8.383/1981, se restringiu & compensagdo de PIS com PIS ou de PIS com Cofins, partindo da
premissa, nessa segunda hipotese, da similitude das contribui¢des que as tornariam de mesma

espécie, conforme constou expressamente da peti¢do inicial (fls. 14 e seguintes do volume
anexo).

Na sentenca, prolatada em 14 de mar¢o de 2000, apos. portanto, a vigéncia da

Lei n° 9.430/1996, decidiu o Juiz Federal Substituto nos seguintes temos (fl. 155 do volume
anexo):

Sob esses fundamentos, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido veiculade
na Ag¢do de Talvegue Parafusos Comércio e Industria Ltda. E MG
Parafusos Comércio e Indistria ajuizada em face da Unido (Fazenda
Nacional), declurando a inexisténcia de relacdo juridico-tributiria

Sora das balizas da LC n° 7/70, reconhecendo as Autoras o direito-
dever de recolhimento da contribuicdo ao PIS somente sobre o
JSaturamento do sexto més anterior, até a vigéncia da Medida
Provisdria n.° 1.212/95 e reedi¢des, assim como assegurar as Autoras
o direito de compensar os valores (a que aludem as pecas
documentais entranhadas nos autos) indevidamente recolhidos (por
Sorca dos Decretos-leis 2.445/88 ¢ 2.449/88) com as contribuicies do
proprio PIS, monetariamente corrigidos, com estrita observincia ao
comando da fundamentacdo retro e obediéncia aos limites materiais
da Lei n.° 8.383/91 com as subsegiientes alteragies (Leis n.’s 9.069/95
e 9.250/95), bem como os limites percentuais posteriormente
estabelecidos pelas Leis n.'s 9.032/95 ¢ 9.129/95. (grifei)

Constata-se do excerto supra que o Juizo de 1° grau estipulou, de forma

expressa, que o direito & compensagdo deveria observar, estritamente, os limites materiais da
Lein® 8.383/1996.

Posteriormente, em acorddo prolatado em 15 de fevereiro de 2004, o Tribunal
Regional Federal da 1* Regido decidiu, conforme consta da fl. 213 do volume anexo, que a
compensacgdo deveria se dar em conformidade com o disposto no art. 66 da Lei n° 8.383/1996.
Nesse momento, ja vigia a nova redagio do art. 74 da Lei n® 9.430/1996, verbis:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com
transito em julgado, relativo a tributo ou contribui¢do administrado
pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituigdo ou de
ressarcimento, poderd utiliza-lo na compensag¢do de débitos priprios
relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por aquele
Orgdo (Redag¢do dada ela Lei n° 10.637, de 2002).

Constata-se que em sua apelacdo, bem como nas contra-razdes a apelagdo da
Fazenda Nacional, o contribuinte ndo buscou estender seu pleito aos ditames da Lei n°
9.430/1996, persistindo no pedido de compensacio com base na Lei n° 8.383/1991.

[.]

A resolucdo coloca também que, no presente processo administrativo, a
recorrente quer "se valer da regra prevista no art. 74 da Lei n® 9.430/96". Traz entdo que o STJ,
em ementa reproduzida abaixo, "restringe sua atuacao, ao proferir a decisao, ao que restou
posto na peti¢do inicial, ndo ampliando a causa de pedir as normas de direito superveniente,




com a ressalva de que inexistiria impedimento a compensacdo nos termos da nova legislcdo,
"desde que presente os requisitos proprios"” (grifos da resolucao):

O Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento dos Embargos de
Divergéncia no Recurso Especial n° 488.922/MG, ocorrido em 26 de maio de 2004,
reproduzida pelo contribuinte em sua pega recursal, decidiu nos seguintes termos:

TRIBUTARIO. COMPENSACAO. PIS .E TRIBUTOS DE DIFERENTE
ESPECIE.  SUCESSIVOS  REGIMES DE  COMPENSAGAO.
APLICACAO DO DIREITO SUPERVENIENTE. INVIABILIDADE EM
RAZAO DA INCOMPATIBILIDADE COM A CAUSA DE PEDIR.

1. A compensagdo, modalidade excepcional de extingdo do crédito
tributario, foi introduzida no ordenamento pelo art. 66 da Lei 8.383/91,
limitada a tributos e contribui¢es da mesma espécie.

2. A Lei 9.430/96 trouxe a possibilidade de compensagdo entre tributos
de espécies distintas, a ser autorizada e realizada pela,Secretaria dak
Receita Federal, apés a andlise de cada caso, a requerimenio do
contribuinte ou de oficio (Decreto 2.138/97), com relagiio aos tributos
sob administracdo daquele érgdo.

3. Essa situagdo somente foi modificada com a edi¢do da Lei
10.637/02, que deu nova redagdo ao art. 74 da Lei 9.430/96,
autorizando, para os tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal, a compensagdo de iniciativa do contribuinte, mediante
entrega de declaragdo contendo as informucdes sobre os crédilos e

débitos utilizados, cujo efeito é o de extinguir o crédito tributdrio, sob
condicdo resolutéria de sua ulterior homologagdo.

4. Além disso, desde 10.01.2001, com o advento da Lei Complementar
104, que introduziu no Cédigo Tributério o art. 170-4, segundo oqual
“é vedada a compensa¢d@o mediante o aproveitamento de tributo,
ohjeto de contestagdo judicial pelo sujeito passivo, antes do trdnsito em
Jjulgado da respectiva decisdo judicial”, agregou-se novo requisito para
a realizagdo da compensagdo tributdria: a inexisténcia de discussdo
Jjudicial sobre os créditos a serem utilizados pelo contribuinte na
compensagdo.

5. Atualmente, portanto, a compensagdo serd vidvel apenas apés o
transito em julgado da decisdo, devendo ocorrer, de acordo com o
regime previsto na Lei 10.637/02, isto ¢, (a) por iniciativa do
contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria
da Receita Federal, (c) mediante entrega de declaracdo contendo as
informagdes sobre os créditos e débitos tilizados, cujo efeito é o de
extinguir o crédito tributdrio, sob condi¢do resolutéria de sua ulterior
homologagdo.

6. E invidvel na hipotese, apreciar 0 pedido a luz do direito
superveniente, porque oS HOVOS preceitos normativos, ao mesmo tempo
em que ampliaram o rol das espécies tribuldrias compensdveis,
condicionaram u realizagdo da compensagdo o outros requisitos, cija
existéncia ndo constou da causa de pedir e nem foi objeto de exame nas
instdncias ordinarias.

7. Assim, tendo em vista a causa de pedir posta na inicial e o regime
normativo vigente a época da postulagdo (1995), é de se julgar
improcedente o pedido, 0 que nio impede que a compensagio seja
realizada nos termos atualmente admitidos, desde que presentes os
requisitos proprios. (grifei)

E conclue que, em obtendo o direito ao crédito pela via judicial, pode

compensa-los "com débitos de qualquer tributos administrado pela Receita Federal", ao avitre
da Lei 9.430/96:
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No presente caso, o Recorrente, em conformidade com os termos de sua petigéo
inicial (fl. 20 do volume anexo), obteve a prestagdo jurisdicional para dois pedidos distintos,
sendo-lhe assegurado o direito a repeticdo dos valores da contribuigdo para o PIS pagos
indevidamente, bem como o direito a compensagdo com débitos do mesmo tributo. Repita-se
que se trata de dois pedidos: o primeiro relativo ao indébito decorrente da inconstitucionalidade
dos decretos-lei e o segundo referente ao direito & compensagio.

No nosso entendimento, ndo obstante o Recorrente ter obtido a tutela
jurisdicional assegurando-lhe ambos os pedidos, nada impede que dela se valha, na
concretizagdo do seu direito, observando-se a coisa julgada ¢ a legislago superveniente, da
forma que lhe garanta maior efetividade.

Néo resta davida que, da decisdo judicial definitiva, restou assegurado ao
Recorrente o direito de repetir os pagamentos cfetuados a maior. E com base nesse direito que
le.nesta relacdo processual, busea realizar a compensagdo em conformidade com as normas

vigentes, independentemente de ter obtido uma deciséo judicial assegurando-lhe, também, o
direito a compensagdo nos termos da Lei n® 8.383/1991.

Conforme destacou o STJ na decisdo reproduzida em parte acima, apesar de a
decisdo judicial se restringir aos limites da causa de pedir posta na peti¢do inicial, ndo ha
impedimento que a compensagdo se realize nos termos posteriormente admitidos, desde que
presentes os requisitos proprios.

O fato de ter obtido uma decisdo judicial favoravel a sua tese ndo impede que a
pessoa se valha do direito no sentido de frui-lo em conformidade com a lei. A decisdo judicial
sob comento ndo afasta a aplicagdo da Lei n°® 9.430/1996; muito pelo contrério, a ela ndo faz
qualquer referéncia, restringindo-se sua extensdo ao que restou pedido na inicial. Logo, o teor
da coisa julgada nio invalida o direito assegurado por outra lei.

No presente processo, o Recorrente formulou seu pedido de compensagio
observando as regras impostas pela Lei n® 9.430/1996, tendo transmitido a Receita Federal os
PER/DCOMPs (fls. 21 a 28), conforme exigéncia da legislagdo tributaria.

Vé-se, portanto, que o Recorrente se encontra embasado em decisdo judicial
definitiva que lhe assegura o direito creditdrio pleiteado, pendente de apuragdo, e em lei que
lhe garante a faculdade de compensar seus indébitos com débitos de qualquer tributo
administrado pela Receita Federal.

Nio se pode ignorar que o Senado Federal, por meio da Resolugdo n° 49, de
1995, dotou de efeito erga omnes a declaragdo de inconstitucionalidade dos Decretos-lei n°
2.445 e 2.449, ambos de 1988, proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento
do RE 148.754/RJ.

Este relator verificou que os dois PERD/ COMPs que encabegam o presente
processo (fls 21 e seguintes; renumeradas para fls 45 e seguintes na versdo eletronico) foram
transmitidos em 15/07/2003 e 12/08/2003, respectivamente, ja sob os efeitos da nova redagao
do art. 74 da Lei 9.430/96, dada pela Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002, de forma a
concordar com a possibilidade da compensacdo "com débitos proprios relativos a quaisquer
tributos e contribui¢cdes administrados" pela Receita Federal; desde que comprovada a liquidez
e certeza dos créditos.

Tal comprovacao ¢ exigéncia do art. 170 do Cddigo Tributario Nacional e
onus do peticionario, nos termos do art. 373 do Codigo do Processo Civil; mas restou nao
cumprida, em vista do ndo atendimento pelo contribuinte a intimagdo emitida em sede de
diligéncia, por decurso de a contar da disponibilizagdo daquela na Caixa Postal do e-CAC da
contribuinte.



Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho - Relator
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